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O Nordeste tem sido discutido num quadro que destaca as desigualdades regionais, e. historicamente, os dados demográficos têm trazido grandes contribuições à identificação de tendências em diversas áreas.  A compreensão mais aprofundada de elementos variados tem recebido a contribuição de estudos de cunho qualitativo feitos com métodos etnográficos.  Através de exemplificações em duas áreas -  mortalidade infantil e migrações - este trabalho identifica interfaces importantes entre antropologia e demografia. Sugere outros campos onde a articulação entre as duas disciplinas poderia contribuir para uma compreensão dos contextos sociais e culturais nordestinos.  

No XI Encontro da Associação Brasileira de Estudos Populacionais (1998) fui profundamente tocado por uma experiência de acompanhamento de uma sessão de projeções populacionais que focalizava, sobretudo, os padrões de fecundidade da população brasileira, um assunto sobre o qual ando realizando algumas pesquisas recentemente.  Fui tocado porque eu me senti "um peixe fora da água.", como eu comentava com alguns amigos na hora do encerramento da sessão.  Pelo que eu consegui entender, o meu sentimento se baseava numa diferença de tradições disciplinares.  Como antropólogo, sempre tive uma preocupação em realizar abordagens onde o uso de dados demográficos fosse parte importante da  construção dos argumentos dos meus trabalhos.  O meu doutorado usou dados sobre migrações, sobre composição de grupos domésticos, sobre mortalidade e sobre fecundidade.     Posteriormente, numa pesquisa realizada em demografia na Universidade de Georgetown, como pesquisador convidado pelo demógrafo Professor Thomas Merrick, dei continuidade ao estudo da relação entre migrações e grupos  domésticos em regiões de emigração e de imigração através do uso de dados comparativos de censos de seis países das Américas (Estados Unidos e Puerto Rico, a República Dominicana, México, Colômbia, Venezuela e Brasil).  A descoberta de padrões sistemáticos de distribuição espacial e residencial da população, de fecundidade e de mortalidade, sempre apontou para mim realidades que clamavam por uma explicação mais plena, mais aprofundada.  As minhas pesquisas etnográficas sempre incluíam, e ainda incluem, atenção a estas questões.  

O que foi que aconteceu na referida sessão sobre projeções?  O coordenador da sessão e apresentador de um dos trabalhos que servia como parâmetro de referência para a sessão toda descreveu as tendências recentes na queda de fecundidade no Brasil, e anunciou que, com esta informação histórica em mãos ele poderia aventar cinco hipóteses sobre as projeções populacionais. Empolgado, eu aguardava a apresentação de diversos argumentos sobre quais seriam cinco possíveis fatores que contribuiriam para que a projeção populacional poderia implicar em possíveis diferentes tendências futuras de crescimento populacional.  A minha decepção foi imediata: as cinco hipóteses foram simplesmente a indicação de cinco taxas diferentes (variando para mais ou para menos em torno de 1,8 filhos por mulher) e o que é que seriam as implicações sobre a curva de  crescimento e/ou decréscimo populacional no caso de cada uma das taxas se efetivarem nas próximas décadas.  Assisti, desanimado, à bela construção de curvas multicoloridas que subiam, desciam ou ficavam planas.  Muito bonito, bem interessante, e tecnicamente aprimorado!  Mas porque estas taxas seriam diferentes?  Esta pergunta eu fiz ao apresentador (particularmente, depois da sessão, pois o tempo estava muito apertado e eu, rodeado de demógrafos, sentia que a minha formulação da pergunta da inquietação era um pouco desrespeitadora à sua profissão).  A resposta foi simples -  o apresentador disse:  "Isto se chama objetividade. As taxas são objetivas.  Eu não posso adivinhar o que levaria a causar taxas diferentes."  E ele foi andando para participar em outras conversas mais tecnicamente amenas.  Não pretendo responder, nem mesmo tentar abordar, a resposta à questão que eu formulei. 

A minha finalidade ao relatar este incidente, é de chamar atenção a uma grande lacuna entre o que eu, como antropólogo, me pergunto, e o que os colegas, demógrafos, se perguntam.  E,  ainda digo "Vive la difference!" Em mais que duas décadas de convivência descobri inúmeros interfaces e interlocutores, invejei a capacidade de muitos demógrafos abordar as questões que este "técnico objetivo" preferiu não abordar. Apesar desta experiência recente, percebo um ambiente extremamente favorável ao estabelecimento de um diálogo que aproveite as duas tradições disciplinares.  A articulação entre demografia e antropologia é um diálogo muito árduo e muito frutífero ao mesmo tempo.  Gostaria de fazer algumas sugestões de como esta articulação poderia ajudar na resposta a questões que são particularmente candentes para os que estudam o Nordeste.  E quando se diz que a referência a um estudo é "o nordeste" a referência ao espaço geopolítica convida para um tratamento através de dados demográficos.  Esta caracterização é importante para informar sobre a especificidade e intensidade de vivências observadas na população que habita a região.        

As desigualdades regionais destacadas em pesquisas demográficas são identificadas por muitos indicadores que podemos considerar como clássicos.  De um ponto de vista  comparativo, o Nordeste tem sido caracterizado historicamente como um celeiro de mão-de-obra para outras regiões do Brasil.  Na atual situação de saturação do mercado de trabalho no país inteiro questionam-se alguns dos fundamentos deste papel na política nacional de uso de trabalho, levando a uma reordenação das relações entre regiões.  É evidente que esta reordenação não ameaça a manutenção de uma desigualdade regional na qual o Nordeste continuará evidenciando indicadores comparativos negativos, frutos desta história de movimentação populacional.  Só para citar um exemplo, não é por acaso que tem havido uma ampliação de interesse na região pela questão de migrações de retorno.  O fluxo continua emigratório, mas o "refluxo", (de expulsos, desgastados e eventualmente exitosos no mercado  de trabalho no centro-sul) continua aumentando.  A questão vai muito além da notável melhora em comunicações entre pessoas em estados de regiões separados por milhares de quilômetros.   A reordenação regional também é importante porque chama atenção às modificações implicadas na qualidade de vivências de diversos fenômenos associados à mesma rearrumação demográfica e histórica.   

A questão realçada aqui é sobre a mortalidade infantil e a sua relação com outras mudanças demográficas no Nordeste.  A idéia é de sugerir como a articulação entre demografia e antropologia pode, ao abordar estes campos, enriquecer as respostas a questões formuladas em ambas as tradições disciplinares. 

Para ver como os demógrafos abordam as questões de migrações e de mortalidade infantil ao comparar o Nordeste com outras regiões, usarei uma "obra canônica" da demografia brasileira: A Demografia da Desigualdade no Brasil, escrito por Charles Wood e José Alberto Magno de Carvalho (PNPE/IPEA: Rio de Janeiro,  Vol. 27, 1994).  No prefácio, o primeiro dos autores explica que a intenção da obra é de oferecer uma ponte entre demografia e sociologia através da aplicação de um "modelo amplo de organização socioeconômica e política"  calcado numa "atenção sistemática à idéia das desigualdades" (1994:6).  Assim, de início, trata-se de uma obra que preza o diálogo interdisciplinar também advogado aqui.  Os gráficos e propostas analíticas sofisticadas (ver Capítulo 2) amarram os dados demográficos a um quadro analítico coerente que propõe responder às questões de "porque taxas variariam de uma forma e não de outra", ao mesmo tempo que esbanja a objetividade de dados demográficos tratados com os devidos cuidados técnicos.  Na antropologia (como em muitas outras áreas) muitos olham modelos "macroestruturais" como este com ceticismo, mesmo quando os endossam para explicar parte da realidade que observam.  Freqüentemente o problema é que, ao empregar um modelo que seleciona alguns elementos como relevantes para a elaboração e comprovação da teoria, fatalmente outros elementos estão, sistemática ou assistematicamente, ofuscados. Esta limitação é inerente a qualquer formulação de problema, e acreditamos que é justamente na tentativa de realizar os "ajustes" necessárias entre teorias de alcances diversas que encontramos terrenos para a construção de novos conhecimentos.  Na questão que discutimos aqui, é a inserção numa realidade regional que propomos ressaltar, vendo tanto o que os demógrafos têm visto, quanto o que os antropólogos têm visto.

Antes de abordar as questões de migração e de mortalidade infantil, é interessante passar uma olhada em alguns indicadores clássicos que Wood e Carvalho (1994: 80-84) citam para constatar a desigualdade regional.  Constata-se que o Nordeste, que nas décadas de 40 a 70 decresce em 4,7 % em proporção de população e em 1,9 % de renda, comparativamente, apesar do seu grande contingente populacional (30,3%  em 1970), têm uma participação na renda nacional muito menor (12,2%) atestando a pobreza generalizada na região.  No período de 70 a 80, ressaltam que as disparidades regionais têm demonstrado uma tendência para diminuição, mas que a diferença entre o sudeste e o nordeste no fim deste período ainda é muito grande em termos de alfabetização (47,7% no sudeste, contra 79,3% no nordeste), casas com água encanada (65,9% contra 30,1%) com esgotos e fossas sépticas (56,2% contra 16,4%) e com eletricidade (81,3% contra 42,0%).  Contextualizando ainda mais as condições sociais, estes autores ainda ressaltam o maior número de crianças abaixo de três anos em casas com saneamento precário, mulheres de 15 a 19 anos em casas com renda baixa per capita, população descoberta pela previdência social, e crianças subnutridas  do primeiro até o terceiro grau.   

As desigualdades abordadas no livro de Wood e Carvalho são desigualdades diversas.  Nem todas se reportam às diferenças propriamente regionais.  Mas com freqüência recorrem-se às diferenças regionais para demonstrar a gravidade dos problemas abordados. Isto é o nosso ponto de partida para analisar a questão de mortalidade infantil e fecundidade, para poder identificar potenciais pontos de diálogo entre dados demográficos e pesquisas demográficas.  O trabalho não tem nenhuma pretensão de cobrir os muitos estudos existentes que já demonstram esta sensibilidade para a articulação entre abordagens nos diversos assuntos privilegiados por demógrafos. Isto exigiria um estudo de muito maior fôlego bibliográfico.   Prefere selecionar uma perspectiva sobre uma única questão para ilustrar as possibilidades de diálogo sobre o próprio assunto e também sobre  a região Nordeste.

Abordamos diretamente a mortalidade, e especialmente a mortalidade infantil, para depois indagar sobre a influência de outros fatores demográficos sobre a vivência dela.  Wood e Carvalho demonstram que a mortalidade vem  caindo e a expectativa de vida aumentando no Brasil como um todo. Relatam que as teorias que explicam esta melhora ora associam a queda da mortalidade à melhora das condições de vida da população, ora ao avanço da tecnologia médica, sem que se saiba medir o impacto relativa de um ou de outro fator.  Renda familiar, educação, riscos ambientais e doenças infecciosas são todos arrolados e a importância da sua operação conjunta é ressaltada pelos autores. Diferencia várias sub-regiões (setentrional, central e meridional) no Nordeste e demonstra que as quedas foram mais lentas e mais tardias que em outras áreas no Brasil, levando a uma diferença de 18 anos em expectativa vida ainda na década de 1980/90.  Ainda mais, constatou-se uma diferença de acima de 11 anos entre os mais ricos e os mais pobres dentro do Nordeste Central, evidenciando a profunda influência das relações de classe nas condições de vida nesta região.  

Como não podia deixar de ser, para insistir na gravidade da alta mortalidade regional, neste trabalho o Nordeste de 1970 merece comparações com outros continentes: a primeira sendo contemporaneamente com um continente pobre   (“a média da África”),  e a segunda, historicamente, com um continente rico (“a Europa de 1860.”)   Independente das regiões, as expectativas de vida nas áreas rurais são ligeiramente maiores de que na cidade, o que é explicado pelo acesso das populações pobres rurais à produção doméstica maior que as populações pobres das cidades.  O maior detalhamento sobre mortalidade infantil em si é feito por Wood e Carvalho através de dois exemplos específicos, o primeiro em São Paulo, e o segundo, com um aprofundamento da investigação da questão de raça e mortalidade infantil.    

A visão demográfica aponta a importância relativa do problema de mortalidade geral e de mortalidade infantil na região do Nordeste. As dimensões comparativas do problema são identificadas, e descobrimos como fatores específicos influenciam o comportamento dos índices e das taxas. Outros estudos demonstram a variabilidade interna no Nordeste nestas taxas (atenção especial a Teixeira, 1998).  Uma das maiores frustrações dos estudiosos de mortalidade infantil é a inconfiabilidade de números ao nível municipal nos registros civis, bem abordado no referido estudo.  Dois estudos recentes na Zona da Mata demonstra que muitos municípios têm sub-contagens e super-contagens  devido a fatores diversos (qualidade de unidades de saúde, de registros e de funcionários, presença de cemitérios clandestinos, etc.)(Lucena 1997 e Scott 1997).  Estes problemas não invalidam os exercícios estatísticos, com as devidas ressalvas metodológicas, para descobrir os efeitos de renda, educação, raça, local de residência, etc. sobre os índices de mortalidade infantil.  Mas, acima de todo, o que mostram é que a vivência social da mortalidade exige uma compreensão que associa fatores quantitativos a observações etnográficas que identificam os contextos de ocorrência das mortes e os significados que tomam na elaboração de cosmovisões que forçosamente incluem alta mortalidade no cotidiano. Não é possível negar que melhor renda, mais educação, maior acesso a tecnologias médicas eficazes, etc. todos podem contribuir, e de fato contribuem, para quedas na mortalidade.  Para que o significado social da morte possa aparecer na agenda de questões relevantes para demografia, é preciso argumentar que o conhecimento dele pode ser um fator que influencie as mudanças (ou a permanência) das taxas.  Acho que isto é possível. 

Começamos fora da antropologia, para depois chegar nela.  A mortalidade infantil foi escolhida como um dos alvos prioritários das operações das recentes práticas de atendimento à população do Nordeste, com o incremento do uso de estratégias que colocam o sistema de saúde governamental em contato mais direto com a população, sucessivamente, através de programas de leite, de agentes comunitários (PACS) e de saúde na família (PSF).  Os resultados destes programas são notáveis, pois as quedas em mortalidade infantil vêm sendo evidenciadas repetidamente em pesquisas e em relatórios sobre os resultados destes programas.  Estes programas não influenciam diretamente a renda, a educação, o local de residência, ou, evidentemente, a raça dos beneficiários. Mas a presença dos programas dá resultados.  Ao meu ver, seria ingênuo pensar que estes programas sejam apenas maneiras da população ter mais acesso à tecnologia médica.  Sem negar a importância deste acesso, defendo que é por causa da constituição muito particular deste trabalho, realizado através da mediação de membros da própria comunidade, que os programas têm surtido efeito.  A base para esta opinião se encontra em três estudos etnográficos:  o primeiro numa pesquisa recente realizada num bairro do Recife onde se observou a reação da população aos programas de saúde durante um período de queda de mortalidade no bairro (Scott 1996), e duas pesquisas que reportam à vivência de populações nordestinas com a mortalidade infantil que ajudam a compreender porque a estratégia de usar a mediação da comunidade seja eficiente para reduzir as taxas, mesmo num ambiente onde as mudanças de outros fatores que conhecidamente diminuem a mortalidade não demonstrem avanços muito significativos.  

Na pesquisa no Recife, foi observado o programa de leite, operante no bairro do Ibura, como em outros bairros, com a finalidade explícita de promover o combate à subnutrição através de um suplemento alimentar (leite e óleo).  Para ser incluída no programa foi necessário a família apresentar necessidades comprovadas através da presença de filhos de 6 meses a 02 anos com peso abaixo do limite estabelecido para ser considerado “nutrido” pelas tabelas nutricionais vigentes.  Como frisam enfaticamente os administradores do programa –"não é para carentes, e sim para subnutridos."  E haja candidatos para a categoria de “subnutridos” no bairro!  A aferição da eligibilidade para o programa foi feito na balança – e as mães olhavam ansiosamente na expectativa dos seus filhos ainda ficarem abaixo do limite para não correr o perigo de desligamento da distribuição de alimentos.  Contava-se que havia mãe que deixava o seu filho sem comer nos dias que precediam o ato de pesar.  E as mães que conseguiam tirar os seus filhos da subnutrição costumavam receber o consolo das suas amigas e vizinhas. Ninguém cogitava pôr fim ao programa, afinal de contas, não é todo dia que se entrega comida aos pobres e especialmente aos mais neessitados.  Mesmo assim, a mensagem cruzada incomodava.  Para acabar com a mortalidade infantil através de ações diretas do governo, era preciso que parte da população fosse categorizada como alvo do programa, e perpetuar-se nesta categoria implicava em continuar recebendo apoio.  É a minha convicção que este programa ajuda muitas famílias, mas que a sua eficácia na redução da mortalidade infantil é menor que programas que abordam outros fatores de melhora geral em renda, educação e acesso a atendimento médico.  

Mais de que o programa de leite, era o contato com agentes comunitárias da própria localidade que incentivou um maior aproveitamento dos postos de saúde e maior atenção aos problemas de saúde que afligiam as crianças e outros membros da família. As agentes comunitárias foram selecionadas de entre  pessoas associadas ao movimento comunitária ou valorizadas por ele, e depois integrados nas ações da Secretaria de Saúde através de treinamentos seletivos.  As suas atividades cotidianas no acompanhamento de duzentas famílias por agente no raio de atendimento do posto de saúde (e, no caso do PSF, em relação a uma equipe médica específica) trouxeram à tona a possibilidade de membros da comunidade tomarem medidas preventivas próprias e não terem receios de aproveitar os postos no bairro quando estivessem enfrentando alguma ameaça à saúde de todos, e especialmente dos recém-nascidos.   Contar com alguém da comunidade que pudesse compreender e orientar, e, especialmente articular os contatos urgentes necessários de fato favoreceu a queda de mortalidade infantil documentado no bairro.  

Se compreensão, orientação e articulação estão associados, é importante que  entendamos a sua interrelação. Assim, isto leva a outras questões sobre a mortalidade infantil, e remete a outros estudos que procuram entendê-la no contexto do Nordeste.  Um estudo premiado internacionalmente, realizado pela antropóloga americana Nancy Scheper-Hughes examina as atitudes de moradoras de uma cidade da Zona da Mata Pernambucana diante de altíssimos índices de mortalidade infantil.  Muito admirada com o grau de pobreza no local (neste sentido, a visão da antropóloga lembra as comparações dos demógrafos entre continentes para ressaltar a pobreza do Nordeste) ela classifica a convivência com a mortalidade infantil como parte da “violência da vida cotidiana”, e insiste em como ocorre um endurecimento das mães diante de processos de adoecimento e de morte de filhos.  Discute o abandono da esperança de sobrevivência de filhos em estados adiantados de desnutrição.  Nos enterros, descreve as atitudes estóicas das mães - a pouca demonstração aberta da perda.  Não cabe aqui abordar as muitas implicações interpretativas sobre a fome, a valorização da vida humana e sobre os processos de desenvolvimento desigual que este trabalho levanta. Mais uma vez, isto seria alvo de outro estudo fascinante e doloroso.

O trabalho de Scheper-Hughes ainda suscitou uma resposta de outras antropólogas, mais culturalistas e menos estruturalistas
, alegando que o estudo tinha errado o alvo porque a Professora Scheper-Hughes não soube entender os significados de certas crenças sobre as implicações de lamentações muito emotivas com derrame de muitas lágrimas.  No artigo chamado “Anjos com asas molhadas não voam” estas antropólogas mostram que, de acordo com a visão nordestina do caminho percorrido por "anjinhos" para chegar no céu,  uma lamentação com muitas lágrimas poderia impedir que os bebés que morreram chegassem a alcançar o seu devido lugar no céu.  E há diversas outras implicações culturais discutidas.  Não acredito que os demógrafos vão participar com o mesmo entusiasmo que os antropólogos nesta discussão sobre a relação entre estrutura e cultura, nem com a discussão sobre a relação entre a "representação" do mundo e as práticas dos seus moradores.  Ao mesmo tempo, acredito que as antropólogas em questão talvez não se empolgassem muito com o isolamento cuidadoso de fatores determinantes da mortalidade, pois a sua visão holista dificulta o processo de extricar uma ou outra variável.  Mesmo assim, defendo que há algum espaço para diálogo, e quero sugerir algumas possibilidades abertas para este diálogo.

A demografia aponta que, primeiro, a fecundidade caiu muito e ainda pode cair mais, e, segundo, que a mortalidade infantil também está diminuindo, embora continue alta.  Aquela lembrança de Wood e Carvalho de que as expectativas de vida estão melhorando em todas as regiões força um repensar mais temporalmente dinâmica sobre a vivência de mortalidade infantil no Nordeste.  A visão estruturalista de Scheper-Hughes cria uma imagem de uma região de pobreza estereotipada e imutável.  A visão culturalista também faz pouco para questionar este aspecto da interpretação.  Mas as mudanças dos padrões pode implicar em outras mudanças de interpretações, da criação de novas tradições e de revalorizações da vida. A esterilização chegou em muitos locais no Nordeste, a diminuição dos filhos parece que chegou para ficar (lamento dizer que, se for me perguntar sobre a projeção populacional do Nordeste, não sei qual a taxa que vai prevalecer! - quem sabe, me falta objetividade mesma para responder a uma questão tão prática!).  

A pobreza continua chocando, e o desemprego na Zona da Mata não demonstra nenhum sinal de alívio nestes tempos.  Mesmo assim, a convivência familiar está sendo outra, e vai continuar mudando.  Com menos filhos, a valorização de cada um pode ser diferente.  Os tipos de contatos com mediadores que encaminham a população para ações que podem influenciar o seu cotidiano implicam em novas formas de integração com estruturas de poder locais, sejam elas associadas a empregadores ou a prestadores de serviços de saúde e educação.  Se a formação de uma creche foi vista como uma ação subversiva nos anos sessenta (Scheper-Hughes conta de como foi alva de críticas e perseguições no início do  período da ditadura), hoje em dia, mesmo diante dos enormes obstáculos ao seu sucesso, é vista como uma necessidade para a população.   A cultura muda, as significações de acontecimentos no fluxo da vida tomam novos sentidos dentro de um padrão de vida em sociedade que apresenta muitas regularidades.  A queda na fecundidade não é um mero ajuste numérico na quantidade da população – é uma mudança no contexto do cotidiano.  Precisamos saber das taxas e também precisamos saber o que significa viver sob os seus efeitos.

Objetivamente, a população vive as suas taxas.  Quando tem menos filhos, vive com menos gente em casa.  Quando se esteriliza mais cedo, ou quando se tem acesso a métodos anticoncepcionais eficientes, a mulher vive um ambiente doméstico modificado, não somente na sua relação com os filhos mas na relação com o marido.  As mortes, que de fato nunca foram sujeitas à substituição,  não são repostas com tanta facilidade.  A procura de renda e de educação continua acirrada, e as dimensões das recentes mudanças demográficas somente agora começam a se apontar. Precisamos continuar medindo as taxas, mas a melhor maneira de entender uma taxa é no seu contexto social.    

Este trabalho fala do Nordeste.  Poderia falar de outras regiões.  Mas fala da região marcada por desigualdades, por pobreza, por indicadores sociais que sistematicamente evidenciam muito precariedade.  Estes dados comparativos, construídos por indicadores específicos bastante diversos, tão caros à tradição demográfica, são contextualizadores da vivência do cotidiano, e o cotidiano é vivido de uma forma que integra estes indicadores, que são vividos como parte de uma vida social cheia de significados que precisam ser apreendidos se vamos construir uma visão completa de processos sociais que influenciam a população.

Fica evidente que há muitos campos para o diálogo entre antropologia e demografia, e o que precisamos e a criatividade e o fôlego para aproveitá-los.  Encerro este trabalho dando destaque ao que eu acho que são dois dos caminhos (além do já discutido mortalidade infantil) que oferecem muito potencial para o caso do Nordeste:

a) Esterilização e Aborto: a primeira questão sugere forte articulação entre métodos para captar números, as políticas formais e informais de implementação, práticas e concepções (já temos um bom ponto de partida para esta discussão nas pesquisas sendo realizadas sob a coordenação de Joseph Potter (demógrafo) da University of Texas at Austin, e outra pesquisa  em realização pela Anne Line Dalsgaard (antropóloga) da University of Copenhagen).  A segunda questão (aborto) encerra desafios maiores na parte numérica, mas também oferece pistas interessantes para a compreensão de concepções e práticas da população.  Ambas as questões são campos férteis (desculpa o duplo sentido) para estudos sobre direitos reprodutivos.    Estas questões são estreitamente relacionadas à questão da história e contextualização institucional de planejamento familiar no Nordeste que está sendo pesquisada por Magda Fernandes (socióloga) na Universidade Federal de Pernambuco.     

b) Migrações:  Como  mencionado anteriormente, os estudos mais recentes sobre migrações estão reascendendo e intensificando o interesse em migrações de retorno (especialmente interregionais) - mas estamos diante de uma necessidade  de aumentar o número de estudos sobre movimentos populacionais em geral no Nordeste.   Esta dinâmica carece de estudos que sistematizam os números e que procuram explicar como estes movimentos estão sendo articulados em estratégias familiares e individuais de economia e de sociabilidade.

De fato, não há porque delimitar mais áreas de privilegiamento para pesquisa.  Da mesma forma que Wood e Carvalho arrolam uma quantidade enorme de características que servem para rechear uma demografia de desigualdade, os assuntos investigados com métodos de pesquisa mais antropológicos são extremamente diversos. Em qualquer circunstância, ao escolher uma perspectiva  regional para a análise podemos desvendar importantes convergências se empregarmos  perspectivas de ambas as disciplinas. 
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